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Projetos que combatem
a violência chegam ao

Plenário do Senado
Devem ser votados nesta semana três projetos que alteram o Código

Penal visando acelerar a tramitação de processos na Justiça.
As propostas foram enviadas pela Comissão Mista de Segurança.

O Plenário deve examinar extensa pauta no decorrer desta semana

A necessidade de oferecer melhores condições de
vida aos índios foi enfatizada por Marina Silva,
Mozarildo Cavalcanti, Romero Jucá e Edison
Lobão. Marina protestou contra a construção de
hidrelétrica em terras indígenas sem cumprimento
de exigências legais. Mozarildo e Jucá prestaram
homenagem ao Exército brasileiro, cujo dia
também transcorreu na sexta-feira.

PÁGINA 3

Homenagens ao
índio e ao Exército

PÁGINA 8

Pauta inclui medidas provisórias e
ampliação das guardas municipais

O projeto de lei de responsabilidade
social do desporto, enviado pelo
presidente Fernando Henrique ao
Congresso, é �a mais expressiva

contribuição da CPI do Futebol�, segundo
o senador Álvaro Dias, que presidiu os

trabalhos da comissão.

Álvaro elogia
 o projeto que
regula esporte

PÁGINA 4

O presidente do Senado, Ramez Tebet, afirmou acreditar na
aprovação do projeto de decreto legislativo que suspende a
verticalização nas coligações partidárias determinada pelo
Tribunal Superior Eleitoral (TSE). A proposta, já aprovada

no Senado, está na Câmara dos Deputados.

Condecoração a Alberto
Fujimori pode ser anulada

Tebet espera que liberdade
nas coligações prevaleça

PÁGINA 5

Para Tebet, a decisão
do TSE �gerou
confusão� no meio
político, mas ainda há
tempo de corrigi-la

Projeto obriga presidente
do BC a depor regularmente

PÁGINA 3

PÁGINA 5
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: MP nº 16/01, altera a legislação tributária
federal; MP nº 17/01, dispõe sobre remissão da
Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria
Cinematográfica (Condecine) de que trata a MP nº
2.228-1; MP nº 18/01, dispõe sobre subvenções ao
preço e ao transporte do álcool combustível e subsídios
ao preço do gás liqüefeito de petróleo (GLP);  terceira
e última sessão de discussão, em segundo turno, da
PEC nº 87/99 (votação nominal), altera dispositivo
da Constituição federal (parágrafo 8º do artigo 144
� guardas municipais); segunda sessão de discussão,
em primeiro turno, da PEC nº 5/02, dá nova redação
ao parágrafo 1º do artigo 222 da Constituição federal,
suprimindo-se o parágrafo 2º do referido artigo, que
trata da propriedade de empresas jornalísticas e de
radiodifusão sonora e de sons e imagens; entre outras
matérias.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: substitutivo do Senado ao PLC nº 26/99,
estabelece normas para o uso médico das próteses
de silicone; terceira sessão de discussão, em primeiro
turno, da PEC nº 5/02, dá nova redação ao parágrafo
1º do artigo 222 da Constituição federal, suprimindo-
se o parágrafo 2º do referido artigo, que trata da
propriedade de empresas jornalísticas e de
radiodifusão sonora e de sons e imagens; Parecer nº
278/02, submete à deliberação do Senado o nome
de Max Hoertel para exercer o cargo de ministro do
Superior Tribunal Militar; entre outras matérias.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: quarta sessão de discussão, em primeiro turno,
da PEC nº 5/02, dá nova redação ao parágrafo 1º do
artigo 222 da Constituição federal, suprimindo-se o
parágrafo 2º do referido artigo, que trata da
propriedade de empresas jornalísticas e de
radiodifusão sonora e de sons e imagens; PLC nº
126/01, institui o Dia Nacional da Defensoria Pública;
PLC nº 130/01, dispõe sobre a comercialização de
preservativos masculinos de látex de borracha; PLC
nº 145/01, institui o Dia Nacional do Bacharel em
Turismo; PLC nº 150/01, institui o Dia Nacional de
Combate ao Glaucoma; PLS nº 72/02, altera
dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689/41 (Código de
Processo Penal) relativos ao tribunal do júri; PDL nº
419/01, aprova o texto do Acordo sobre Cooperação
no Campo da Sanidade Veterinária, celebrado entre
os governos do Brasil e da Romênia; entre outras
matérias.

Sexta-feira
9h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: quinta e última sessão de discussão, em
primeiro turno, da PEC nº 5/02, dá nova redação ao
parágrafo 1º do artigo 222 da Constituição federal,
suprimindo-se o parágrafo 2º do referido artigo, que
trata da propriedade de empresas jornalísticas e de
radiodifusão sonora e de sons e imagens; e PDLs
aprovando atos de outorga e renovação de concessões
e permissões para a exploração de serviço de
radiodifusão de som e imagem.
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O presidente do Senado,
Ramez Tebet, recebeu na últi-
ma sexta-feira, do Comandan-
te do Exército, general Gleuber
Vieira, a medalha de Grande
Oficial da Ordem do Mérito
Militar. A solenidade, realiza-
da no Setor Militar Urbano
com a presença do presiden-
te da República, Fernando
Henrique Cardoso, e do minis-
tro da Defesa, Geraldo
Quintão, marcou a comemo-
ração dos 354 anos do Exérci-
to brasileiro.

Os senadores Jonas Pinhei-
ro (PFL-MT), Carlos Bezerra
(PMDB-MT) e Tião Viana (PT-
AC) também foram condeco-
rados na mesma cerimônia.
Segundo Gleuber Vieira, as
medalhas foram concedidas
em sinal de �justo e sincero re-
conhecimento da Força Ter-
restre à dedicação que ela tem
merecido� dos agraciados.

Tebet recebe
condecoração
 do Exército

Seminário discute realidade
da educação infantil no país

Evento, que começa hoje, a partir das 9h, visa aprovar e divulgar carta de compromisso para
cumprimento de metas contidas nos planos nacional, estaduais e municipais para o setor

Aprovar e divulgar uma carta
de compromisso para o cumpri-
mento das metas relativas à edu-
cação infantil contidas nos planos
nacional, estaduais e municipais
de educação são o principal obje-
tivo do simpósio �Educação Infan-
til: Construindo o Presente�, que
será realizado amanhã e quarta-
feira, a partir das 9h, no Auditó-
rio Petrônio Portella. O evento é
promovido pelas Comissões de
Educação do Senado e da Câmara,
Unesco, Movimento Interfóruns de
Educação Infantil do Brasil e Uni-
versidade de Brasília (UnB).

Além do presidente do Senado,
Ramez Tebet, também estarão
presentes na abertura dos traba-
lhos o ministro da Educação, Pau-
lo Renato Souza; o presidente da
Câmara, deputado Aécio Neves; e
os presidentes das Comissões de

Educação da Câmara e do Sena-
do, deputada Esther Grossi (PT-
RS) e senador Ricardo Santos
(PSDB-ES), respectivamente, en-
tre outras autoridades.

Conforme Ricardo Santos, des-
de os anos 80 verifica-se aumento
na demanda por educação infan-

Tebet foi homenageado com
medalha de Grande Oficial da

Ordem do Mérito Militar
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Evento irá propor soluções para
educação infantil, diz Ricardo Santos

til, como conseqüência da
crescente participação da
mulher no mercado de tra-
balho, mas também pelo
avanço no conhecimento
científico sobre o desen-
volvimento da criança.

No entanto, o senador
informa que a prioridade
atribuída à escolaridade
obrigatória, estabelecida
pela Constituição, tem ge-
rado conflitos no atendi-
mento ao direito ao ensi-
no fundamental e na res-

posta à demanda crescente por
educação infantil.

Propor soluções para os entra-
ves ao cumprimento das metas do
Plano Nacional de Educação, de
expansão e aperfeiçoamento da
educação infantil, é outro objeti-
vo do encontro, informa Santos.

Como primeiro resultado dos
seus trabalhos, a Comissão JK do
Congresso Nacional apresentará,
quarta-feira, no cafezinho do Ple-
nário do Senado, para senadores,
deputados e jornalistas, um cur-
ta-metragem de quatro minutos
elaborado pela TV Senado sobre
o centenário de nascimento de
Juscelino Kubitschek. É uma
amostra do filme de 80 minutos
que se encontra em fase final e
que será exibido no dia 8 de maio,
no Congresso Nacional.

Essa foi uma das decisões to-
madas em reunião realizada
pelo presidente da Comissão do
Centenário de JK, deputado Pau-
lo Octávio (PFL-DF), e pelo rela-
tor, senador Francelino Pereira
(PFL-MG).

Participaram do encontro Alde-
mo Garcia Júnior, secretário-exe-
cutivo da Comissão JK do Minis-

Filme sobre JK será apresentado quarta-feira

tério da Cultura; Arthur de Moura
Pedreira Neto e Helena Langoni
Stein, assessores para a área da
Cultura da Fundação Banco do
Brasil; Virgínia Garcez, chefe de
Redação da TV Senado; Petrus
Elesbão Lima da Silva, da Secreta-
ria Especial de Editoração e Pu-
blicações (Seep); Sinaide N. da Sil-

va Santos e Maria Cristina Pedri-
nha de Lima, da Bibioteca do Se-
nado; Roberto Giffoni e Renata
Sanches Uzeda, do gabinete do de-
putado Paulo Octávio; Ary Cícero
de Moraes Ribeiro, assessor do se-
nador Francelino Pereira, e Janice
de Carvalho Lima, secretária da
comissão mista.

 Presidida por Paulo Octávio, comissão prepara programa de
atividades para a comemoração do centenário de Juscelino
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Projeto de Hartung
determina presença do

presidente da instituição

A criação de uma polícia estadu-
al única, formada pelas atuais
corporações militares e civis, e a
definição de novas leis que impe-
çam o adiamento dos julgamentos
dos criminosos são duas das 23
propostas aprovadas em dois me-
ses de trabalho pela Comissão Mis-
ta de Segurança Pública.

O presidente da comissão, sena-
dor Iris Rezende (PMDB-GO), in-
formou que as conclusões do co-
legiado, sob a forma de sete proje-
tos de lei, já foram encaminhadas
à Mesa do Congresso Nacional, que
cuida da divisão e distribuição das
matérias para as duas Casas Le-
gislativas. O restante das proposi-
ções, inclusive aquelas que pro-
põem emendas constitucionais,
serão enviadas nesta semana.

O Plenário do Senado deve vo-
tar nesta semana três projetos de
lei oriundos da Comissão Mista de
Segurança Pública, alterando dis-
positivos do Código de Processo
Penal, com o propósito de acele-
rar a tramitação de processos na
Justiça. Outros quatro projetos
aprovados pelo colegiado já foram
remetidos ao exame da Câmara dos
Deputados.  A comissão apresenta
nesta quarta-feira o texto consoli-
dado do relatório final com as 23
propostas que objetivam reduzir a
violência no país.

Os projetos em análise no Se-
nado � incluídos nas pautas de
amanhã, de quarta e de quinta-
feira �  abordam questões relati-
vas ao funcionamento dos tribu-
nais de júri, aos procedimentos

Se votar amanhã três medidas
provisórias cujo prazo de delibera-
ção já se encontra esgotado, o Se-
nado pode decidir sobre uma longa
pauta. Uma da matérias em exame,
além dos três projetos da Comissão
de Segurança, é a proposta de emen-
da à Constituição (PEC) do senador
Romeu Tuma (PFL-
SP) que amplia a atu-
ação das guardas mu-
nicipais, inserindo en-
tre suas atribuições a
proteção à comunida-
de local. A proposta
inclui a criação, pela
União, de uma guarda
nacional destinada a
proteger seus bens,
serviços e instalações.

Para quarta-feira,
está prevista a votação
do substitutivo a projeto da Câmara
restringindo o uso medicinal do
silicone injetável. Pelo texto, o pro-
duto somente poderá ser utilizado
com indicação terapêutica precisa, e
desde que a Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) tenha au-
torizado o uso e estabelecido critéri-
os quanto à dose, concentração e
forma de aplicação. A intenção é per-
mitir que essa agência passe a atuar

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) deve votar ama-
nhã, às10h, projeto de lei do se-
nador Paulo Hartung (PSB-ES) de-
terminando que o presidente do
Banco Central � ou diretor por
ele designado �
compareça regular-
mente à comissão
para explicar aos par-
lamentares as deci-
sões do Comitê de Po-
lítica Monetária (Co-
pom). Também está
na pauta da CAE pro-
jeto de Hartung exi-
gindo a presença do
presidente do BC na
comissão para expli-
car a execução da
programação monetária ao final
de cada trimestre.

O relator dos projetos, senador
Bello Parga (PFL-MA), apresentou
substitutivos para ambos. No pri-
meiro caso, favorável à aprova-
ção do projeto de Paulo Hartung.
No segundo, o relator pede a apro-
vação de outra proposição sobre
o mesmo assunto que tramita

de forma similar à Food and Drug
Administration (FDA), nos Estados
Unidos.

Na quinta-feira, o Senado deve
deliberar sobre a venda de pre-
servativos masculinos de látex de
borracha. Oriundo da Câmara, o
texto autoriza a comercialização

desses preservativos
em qualquer estabe-
lecimento, indepen-
dentemente do que
conste em seu alvará
de funcionamento. O
projeto chegou ao
Senado com dados
da Organização Mun-
dial da Saúde segun-
do os quais o Brasil
ocupa o quarto lugar
em número de casos
de Aids. Ao apresen-

tar parecer favorável à matéria, o
senador Tião Viana (PT-AC) reco-
nheceu que a medida será uma
forma de aumentar os mecanis-
mos de proteção contra o vírus
HIV.

Ao longo da semana, o Plenário
discute, em primeiro turno, pro-
posta que permite a participação
de capital estrangeiro em empre-
sas brasileiras de mídia.

conjuntamente, de autoria da CPI
do Senado que investigou o siste-
ma financeiro.

Nove dos 14 projetos da pauta
da CAE têm caráter terminativo.
Entre eles está incluída proposta

do senador Renan
Calheiros (PMDB-
AL) que permite aos
motoristas de táxi a
isenção do Imposto
sobre Produtos In-
dustrializados (IPI),
a cada três anos,
para compra do veí-
culo de trabalho.
Hoje a isenção se li-
mita a uma compra.
O relator, senador
Carlos Bezerra

(PMDB-MT), apresentou substitu-
tivo.

Nesta quarta-feira, a CAE realiza
audiência pública para ouvir expo-
sição do presidente do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), Eleazar de
Carvalho Filho, sobre a operação
ocorrida entre a instituição finan-
ceira e a Globo Cabo.

de interrogatório do acusado e
de sua defesa, e às provas dos
processos.

O entendimento da Secretaria
Geral da Mesa da Câmara é o de
que os projetos para lá encami-
nhados, que também modificam
a legislação penal, serão anexa-
dos, sob a forma de subsídios ou
emendas, a projetos já em trami-
tação na Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Redação (CCJ)
daquela Casa, e não como proje-
tos autônomos. Para que as ma-
térias seguissem direto para o Ple-
nário, conforme entendimento do
órgão, seria preciso que a comis-
são mista os apresentasse na con-
dição de propostas do colegiado,
e não de deputados ou senado-
res, isoladamente. Essa solução

pode ser adotada pela comissão
na quarta-feira.

Já a Secretaria Geral da Mesa do
Senado observa que os projetos
originários de comissão mista não
necessitam de análise por comis-
sões e podem ser examinados di-
retamente pelo Plenário de cada
uma das duas Casas Legislativas.
Como as matérias não receberam
emendas, já estão prontas para
votação no Plenário da Casa.

Outras decisões da comissão
mista começam a tramitar no fim
do mês. Trata-se de matérias re-
ferentes a porte de arma de fogo;
redução da maioridade penal de
18 para 16 anos; combate ao cri-
me organizado, ao narcotráfico e
ao seqüestro; e à unificação das
polícias.

� A divisão atende a pressuposto
regimental comum do Congresso,
de alternância, visando à agilidade
de tramitação das medidas tanto na
Câmara quanto no Senado, ou seja,
o sistema adotado é o mais rápido

Plenário vota propostas
de combate à violência

Os três projetos encaminhados pela Comissão Mista de Segurança
alteram dispositivos sobre júri, interrogatório e provas processuais

Novas regras devem acelerar julgamentos
para votação das proposições, já
que este é o desejo da sociedade �
enfatizou Iris Rezende.

Também o relator, deputado
Moroni Torgan (PFL-CE), destacou
o avanço alcançado pela comissão
e disse acreditar que as matérias
serão aprovadas no prazo de um
mês, se essa for a vontade política
do Parlamento. Ele esclareceu que
questões não resolvidas no âmbito
da comissão, como a redução da
maioridade penal de 18 para 16
anos, ficaram para discussão e de-
cisão em Plenário.

� Nós avançamos dez anos na
questão da segurança pública do
país e o cidadão poderá perceber,
em um curto espaço de tempo, que
o bandido terá tratamento de ban-
dido � disse o relator.

PEC amplia competência
das guardas municipais

Projetos em exame no Plenário do Senado, oriundos da Comissão de Segurança, visam acelerar processos penais

Iris Rezende disse que rapidez
na votação dos projetos atende

a desejo da sociedade

Emenda incluída na
proposta de Tuma cria

Guarda Nacional

Decisões do Copom poderão
ser explicadas à Casa pelo BC
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O senador Álvaro Dias (PDT-PR)
considerou o projeto de lei de res-
ponsabilidade social do desporto
brasileiro, assinado quinta-feira pelo
presidente Fernando Henrique Car-
doso, como �a mais expressiva con-
tribuição da CPI do Futebol�. Ele
acrescentou que não bastaria à CPI
concluir seus trabalhos indicando
dirigentes corruptos para a Justiça
julgá-los. �Seria necessária essa pro-
posta de nova legislação que mude
a gestão do esporte�, destacou.

Nos últimos meses, Álvaro Dias
desenvolveu uma série de
gestões junto ao Ministé-
rio do Esporte e Turismo
para que as propostas da
CPI por ele presidida se
transformassem em
lei. �Com a mudan-
ça na legislação,
teremos uma
gestão em-

A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) examinará na
quarta-feira, a partir das 10h, proje-
to do senador Pedro Simon (PMDB-
RS) que proíbe a penhora de trato-
res, máquinas e outros equipamen-
tos usados pelos agricultores em
seu trabalho. Simon diz que o Códi-
go de Processo Civil prevê a impe-
nhorabilidade de instrumentos ne-
cessários ao exercício da profissão,
mas os advogados de bancos igno-
ram essa norma e sempre pedem à
justiça a penhora de tratores.

O projeto colocará na legislação
o que os  juízes já vêm aceitando,
conforme Simon. Ele informa que o
Superior Tribunal de Justiça já re-
conheceu que os tratores não po-
dem ser penhorados, mas um agri-
cultor endividado que não quiser
perder seu instrumento de traba-
lho tem de pagar advogado e entrar
na Justiça. O projeto tem parecer
favorável do relator, senador José
Fogaça (PPS-RS).

O senador Bello Parga (PFL-MA)
apresentou voto em separado para
excluir da proibição de penhora os
tratores e equipamentos agrícolas
que tenham sido financiados por
bancos e ainda estejam garantindo
a operação de empréstimo. Parga
pondera que, se o projeto de Simon
for aprovado, os bancos não terão
mais interesse em financiar tratores
e máquinas agrícolas, pois seu risco
se tornará elevado.

A CCJ deve discutir ainda projeto
do senador Edison Lobão (PFL-MA)
que acrescenta um item ao Código
de Trânsito Brasileiro para incluir
entre as infrações o transporte de
bebidas alcoólicas na cabine de pas-
sageiro dos veículos. Se a mudança
for aprovada, o motorista flagrado
com bebidas receberá uma multa de
nível �gravíssimo� e ainda terá o ve-
ículo retido. Lobão argumenta que
se trata de medida de prudência que
não fere a liberdade individual, pois
a bebida poderá ser transportada
no bagageiro. A proposta tem pare-
cer favorável do relator, senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE).

Lei de responsabilidade vai mudar
gestão do desporto, afirma Álvaro

A Subcomissão do Esporte re-
aliza na quarta-feira, às 10h, au-
diência pública com o ministro
do Esporte e Turismo, Caio Luiz
de Carvalho. O assunto do deba-
te serão as políticas implementa-
das e diretrizes futuras que
nortearão o desporto no país. A
presença do ministro foi reque-
rida pelo senador Geraldo Al-
thoff, que atuou como relator da
CPI do Futebol.

Senador considera o projeto encaminhado pelo Executivo ao Congresso Nacional
como �a mais expressiva contribuição da CPI do Futebol�, da qual foi presidente

vidos em falcatruas, e, sem dúvida,
com isso o futebol passa a ser mais
competente fora do campo, geran-
do mais empregos, mais renda, mais
receita pública e contribuindo de
forma expressiva para o desenvol-
vimento.�

De acordo com o decreto, o CNE

é um órgão colegiado de delibera-
ção, normatização e assessoramento
diretamente vinculado ao Ministé-
rio do Esporte e Turismo. O conse-
lho tem como objetivo buscar o de-
senvolvimento de programas que
promovam a massificação planeja-
da da atividade física, bem como me-
lhorar o padrão de organização, ges-
tão, qualidade e transparência do
desporto brasileiro.

ALTHOFF
Já o senador Geraldo Althoff

(PFL-SC), relator da CPI, opinou
que o projeto de lei encaminhado
ao Congresso é fundamental para
que o futebol possa dispor de uma
estrutura transparente e organiza-
da. �Foi por essa razão que propu-
semos, na CPI do Futebol, de ma-
neira pontual, essa legislação es-
pecífica que chamamos de lei de
responsabilidade social do futebol
brasileiro�, ressaltou.

Subcomissão do Esporte ouve Caio Carvalho em audiência pública
No requerimento propondo a

audiência pública com o minis-
tro, Althoff avaliou a instalação
da Subcomissão do Esporte, no
âmbito da Comissão de Educa-
ção, como um dos fatos mais im-
portantes para garantir o apri-
moramento do desporto brasilei-
ro. �Não só do ponto de vista dos
esportes de competição como da
prática esportiva em geral�,
acrescentou o senador.

Althoff lembrou que a subco-
missão foi criada a partir das
constatações feitas pela CPI do
Futebol quanto à necessidade de
que o Senado acompanhasse, de
maneira mais efetiva e constan-
te, as políticas governamentais
relacionadas ao esporte. �Assim,
nada mais natural que, em um
primeiro momento, esta subco-
missão ouça o atual ministro do
Esporte e Turismo.�

A Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura (CI) analisa em
reunião marcada para amanhã,
a partir das 17h30, requerimen-
tos de convocação dos minis-
tros dos Transportes, João
Henrique de Almeida Souza, e
de Minas e Energia, Francisco
Luiz Sibut Gomide, para deba-
ter as condições das estradas
federais e a situação do Pro-
grama Energético Nacional, es-
pecialmente o andamento das
obras das usinas termelétricas.
Os requerimentos foram enca-
minhados pelos senadores

Infra-Estrutura discute
convocação de ministros

Mauro Miranda (PMDB-GO) e
Roberto Saturnino (sem partido-
RJ), respectivamente.

Outro requerimento, de auto-
ria do senador Romero Jucá
(PSDB-RR), propõe reunião da CI
com o presidente da Empresa
Brasileira de Infra-Estrutura Ae-
roportuária (Infraero), Fernan-
do Perrone, para que ele relate
as medidas de ampliação e me-
lhoramento nos aeroportos bra-
sileiros com vistas ao incremen-
to do turismo. Também será ana-
lisado requerimento do senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR)

solicitando a realização de audi-
ência pública com representan-
tes das empresas de transporte
aéreo regional Meta, Penta, Rico,
Tavaj e Taba. A proposta tem a
finalidade de instruir o projeto
de lei que trata do Adicional
Tarifário para Linhas Aéreas Re-
gionais Suplementadas.

Na mesma reunião, será exa-
minada a indicação de Luiz Gui-

lherme Schymura de Oliveira
para o cargo de membro do
Conselho Diretor da Agência
Nacional de Telecomunicações
(Anatel), na vaga antes ocupa-
da por Renato Navarro Guerrei-
ro, e a proposta do senador
Maguito Vilela (PMDB-GO) de
vedar a implantação do horá-
rio de verão em Goiás, Tocan-
tins e Distrito Federal.

Pedro Simon diz que quer
colocar na legislação o que
os juízes já vêm aceitando

Penhora de
tratores pode
ser proibida

Para Álvaro Dias, gestão empresarial
tornará mais difícil a corrupção no esporte

Geraldo Althoff pediu o
comparecimento do ministro

à Subcomissão do Esporte

Mauro Miranda quer
ouvir ministro dos
Transportes sobre a
situação das rodovias
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presarial, substituindo o
amadorismo que oferecia
oportunidade à
corrupção�, comentou.

Segundo o senador, a
proposta encaminhada ao
Congresso prevê que os
clubes e entidades do espor-
te serão obrigados a publi-
car balanços, sofrerão fisca-
lização e seus dirigentes es-
tarão sujeitos a responsa-
bilidade civil e criminal, na
eventual prática de ilícitos

na gestão do futebol.
O decreto assinado
pelo presidente da República

regulamentando o Conse-
lho Nacional do Esporte
(CNE) também motivou
comentários de Álvaro
Dias. �O decreto permite

a intervenção para que se
destituam dirigentes envol-
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O presidente do Se-
nado, Ramez Tebet,
disse, em entrevista,
acreditar na aprova-
ção do projeto de de-
creto legislativo sus-
pendendo a decisão do
Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) que condi-
cionou as alianças par-
tidárias estaduais às
realizadas no plano na-
cional, conhecida co-
mo verticalização das
coligações. A matéria já foi apro-
vada no Senado e Tebet espera que

O senador Luiz Otávio (PPB-
PA) afirmou na sexta-feira, em
Plenário, que a manutenção da
verticalização das coligações
partidárias pelo Supremo Tribu-
nal Federal (STF) consolida as
normas que regerão as eleições
de 2002. Na sua opinião, não há
mais espaço para mudança das
regras eleitorais nem para o re-
curso a algum �jeitinho�.

� Tem jeitinho para muita coisa,
desde que dentro dos princípios le-
gais. Daqui para a frente vale a
verticalização das eleições. Não tem
mais jeito, não adianta pensar, como
alguns jornalistas disseram, que vai
haver voto camarão � afirmou.

Otávio disse que sempre teve
certeza de que o STF manteria a
decisão tomada anteriormente
pelo Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), segundo a qual as coligações

Para Tebet, Congresso suspenderá ato do TSE
Presidente do Senado disse que decisão sobre coligações gerou confusão no meio político, mas entende que ainda
há tempo para corrigi-la. Já aprovado pelo Senado, projeto de decreto legislativo aguarda deliberação da Câmara

os deputados se
pronunciem sobre
ela o mais rápido
possível:

� Eu acho que a
Câmara deve deci-
dir, sim ou não, mas
deve decidir, até
por consideração
ao Senado, porque
a matéria está lá
para ser votada �
observou.

Para Ramez Te-
bet, a decisão do TSE �gerou con-
fusão� no meio político, mas há

tempo para corrigi-la.
� Tanto gerou confusão que o

assunto está em discussão no Con-
gresso. Se as regras que regulamen-
taram as eleições de 1998 estives-
sem em vigor, ninguém estaria aqui
discutindo: isso é a prova de que
gerou confusão � afirmou.

O projeto de decreto legislativo,
apresentado pelo líder do PMDB,
senador Renan Calheiros (AL), foi
aprovado pelo Senado e enviado à
Câmara. Tebet garante que existem
pareceres jurídicos assegurando a
viabilidade jurídica da utilização do
decreto legislativo para o caso.

Otávio: as regras eleitorais já estão definidas
feitas para as eleições
à Presidência da Repú-
blica devem ser man-
tidas nas eleições es-
taduais. Essa norma,
chamada verticaliza-
ção, foi adotada pelo
TSE após consulta fei-
ta ao tribunal pelo de-
putado Miro Teixeira
(PDT-RJ).

Para o senador, a
decisão do Supremo
terá grande influência
sobre os resultados dos pleitos nos
estados. Candidatos às eleições es-
taduais filiados a partidos que não
venham a compor coligações na-
cionais poderão pressionar seus
partidos a desistir de uma candi-
datura própria ao Palácio do Pla-
nalto � disse o senador.

� Isso também é bom, porque

alguns achavam que
bastava contar com
um salvador da pá-
tria, um candidato
que viesse pelo po-
pulismo � disse.

Em aparte, o se-
nador Carlos Patro-
cínio (PTB-TO) afir-
mou ter ficado sur-
preso com a deci-
são do STF. Na sua
opinião, o país  deu
o primeiro passo em

busca de uma verdadeira reforma
política e partidária.

� Doravante, o Congresso deve-
ria se debruçar sobre a elaboração
de um código político e partidário
que dure tanto tempo quanto pos-
sível, pois não é salutar que a cada
ano se elabore uma nova lei eleito-
ral � afirmou.

Sem entrar no mé-
rito da decisão do Su-
premo Tribunal Fede-
ral que manteve a re-
solução do Tribunal
Superior Eleitoral de
verticalização das co-
ligações, o senador
Antonio Carlos Vala-
dares (PSB-SE) con-
clamou o Congresso,
em discurso na sexta-
feira, �a assumir a res-
ponsabilidade� de
anular essa nova regra eleitoral.

Na sua opinião, o caminho mais
viável seria a aprovação da pro-
posta de emenda à Constituição
(PEC) que confere autonomia
aos partidos para definir alian-
ças distintas nos âmbitos estadu-

Valadares defende PEC contra verticalização
al e federal. Pelos
cálculos do sena-
dor sergipano, se-
ria possível obter o
apoio de cerca de
51 senadores e de
348 deputados fe-
derais à aprovação
da PEC. Esse é o
quórum superior
ao mínimo exigido
para admissão de
mudanças na Cons-
tituição.

DECRETO LEGISLATIVO
A derrubada da verticalização

das alianças partidárias também é
prevista em projeto de decreto
legislativo do senador Renan Ca-
lheiros (PMDB-AL), já aprovado
no Plenário do Senado e em tra-

mitação na Câmara. Mas Antonio
Carlos Valadares mostra-se céti-
co quanto ao acolhimento da ini-
ciativa pelos deputados, tendo em
vista opiniões contrárias e vícios
de constitucionalidade aponta-
dos.

A descrença de Valadares quan-
to à aprovação desse projeto é
compartilhada pelo vice-líder do
governo no Senado, Romero Jucá
(PSDB-RR), que também vê na PEC
o �remédio jurídico� para cance-
lar a verticalização.

� Apesar de essa regra ser im-
portante, acho que só deveria va-
ler na próxima eleição � declarou.

Jucá contestou ainda insinua-
ções de que o governo tenha in-
terferido nas decisões do TSE e
do STF sobre as coligações.

A Comissão de Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional (CRE) re-
úne-se amanhã, às17h30, para
deliberar sobre sete projetos de
decretos legislativos, entre os
quais o que anula o ato do gover-
no brasileiro que concedeu ao ex-
presidente do Peru, Alberto Fuji-
mori, a Ordem do Cruzeiro do Sul.
Para o senador Roberto Requião
(PMDB-PR), autor do projeto, a
manutenção dessa honraria cons-
titui uma afronta ao povo brasi-
leiro.

Presidida pelo senador Jef-
ferson Péres (PDT-AM), a comis-
são também vai analisar o relató-
rio do Tribunal de Contas da União
(TCU) sobre a auditoria feita nas

Na reunião de amanhã, Comissão de Relações Exteriores também vai
examinar indicação de embaixadores do Brasil na Eslováquia e no Camboja

Comissão vota retirada de
condecoração a Fujimori

embaixadas do Brasil em Helsinki,
Kiev, Ancara e Atenas.

A CRE vai analisar ainda a men-
sagem presidencial que indica o
nome do diplomata Roberto Pin-
to para desempenhar a função de
embaixador do Brasil na Repúbli-
ca Eslovaca, cumulativamente
com o desempenho do mesmo
cargo junto às Repúblicas da Áus-
tria e da Croácia.

Também será submetido ao exa-
me da comissão o nome do diplo-
mata Marco Antônio Diniz Bran-
dão para exercer a função de em-
baixador do Brasil no Reino do
Camboja, cumulativamente com
os cargos de embaixador nos rei-
nos de Mianmar e da Tailândia.

Ramez Tebet espera que
a Câmara se pronuncie o

mais rápido possível

Luiz Otávio defende
adoção, pelo Congresso,
de normas permanentes

Segundo Valadares, há
quórum suficiente para
aprovação da proposta
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A senadora Emilia
Fernandes (PT-RS)
comemorou a apro-
vação, na última quin-
ta-feira, do projeto
que permite ao Rio
Grande do Sul dedu-
zir, do limite máximo
de comprometimen-
to da receita com o
pagamento de sua dí-
vida, os desembolsos
feitos para o paga-
mento de precatórios
judiciais. Os recursos, salientou a
senadora, permitirão ao governo
aumentar os investimentos em áre-
as sociais.

� Esse dinheiro é necessário
para o povo gaúcho, para a apli-
cação na educação, na saúde e no

Medida provisória compensan-
do as concessionárias de ener-
gia elétrica pelas perdas decor-
rentes do racionamento do ano
passado e a criação de quatro
tribunais regionais federais no
país marcaram as votações do
Senado na semana que passou.
O Plenário realizou também au-
diência pública com o ministro
do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, Sérgio
Amaral, com quem inúmeros se-
nadores discutiram como o Bra-
sil está se preparando para en-
frentar a guerra comercial com
as nações desenvolvidas.

Foi autorizado um aumento de
2,9% nas tarifas de energia elétri-
ca para as contas residenciais e
de 7,9% para as contas de empre-
sas. O reajuste, que já começou a
ser cobrado, terá prazo de valida-
de de seis anos. O Senado decidiu
que as famílias pobres ficarão fora
da cobrança, cabendo à Agência
Nacional de Energia Elétrica
(Aneel) informar, estado por es-
tado, quais são as famílias pobres.

A criação de quatro Tribunais

Senado aprovou compensação
para perdas com racionamento

Regionais Federais foi decidida
em primeiro turno, faltando ain-
da ser submetida a mais um turno
de votação. Foram criados os tri-
bunais da 6ª região, com sede em
Curitiba e jurisdição no Paraná,
Santa Catarina e Mato Grosso do
Sul; da 7ª região, com sede em Belo
Horizonte e jurisdição em Minas
Gerais; da 8ª região, com sede em
Salvador e jurisdição na Bahia e
Sergipe; e da 9ª região, com sede
em Manaus e jurisdição no Ama-
zonas, Acre, Rondônia, Pará,
Amapá e Roraima.

Foram aprovados também acor-
dos internacionais, indicações de
embaixadores e projeto regula-
mentando o direito de proprieda-
de das terras das comunidades
remanescentes dos quilombos. O
Senado aprovou ainda iniciativa
deduzindo, do limite máximo de
comprometimento da receita do
Rio Grande do Sul com o paga-
mento de sua dívida, os desem-
bolsos feitos com o resgate de tí-
tulos emitidos pelo governo gaú-
cho para o pagamento de preca-
tórios judiciais.

Emilia aplaude nova regra para
pagamento de dívida gaúcha

Senadora comemora aprovação de projeto que permitirá ao governo
do Rio Grande do Sul investir em áreas como saúde e educação

encaminhamento
de projetos da mais
alta relevância que
o Rio Grande do Sul,
por meio do gover-
no Olívio Dutra,
vem desenvolven-
do no nosso estado
� disse Emilia .

A senadora fez
questão de frisar a
legitimidade dos tí-
tulos públicos emi-
tidos pelo governo

gaúcho, atestada inclusive pela
CPI dos Precatórios, em 1997. �A
comissão constatou uma série de
irregularidades e, mais do que
isso, uma cadeia que se montava
nacionalmente para fraudar pre-
catórios e, portanto, retirar di-

nheiro público para uma fonte de
corrupção�, lembrou.

Emilia também defendeu uma
reavaliação do limite máximo do
comprometimento da receita real
do Rio Grande do Sul. Ela disse
que há recursos da ordem de R$
53 milhões que ficaram fora da
renegociação global das dívidas
do estado e que são importantes
para a manutenção dos investi-
mentos pelo governo.

Em nome do povo gaúcho,
Emilia agradeceu o apoio dos se-
nadores à aprovação do projeto,
votado em regime de urgência

 � Pela importância da matéria e
pelas tratativas feitas muitas vezes
junto a Romero Jucá (PSDB-RR),
relator da matéria, agradecemos
em nome do povo gaúcho � disse.

O senador Francelino Pereira
(PFL-MG) apelou ao governo fe-
deral para que seja feita recupe-
ração da rodovia que liga a cida-
de de Almenara, no médio Jequi-
tinhonha, à de Salto da Divisa, no
norte de Minas Gerais. Segundo
ele, a população da região sofre
com a situação precária do tre-
cho, de cerca de 100 quilômetros.

Francelino disse que a ligação
entre Porto Seguro (BA) e Salto
da Divisa, que fica na fronteira
com a Bahia, está plenamente as-
faltada, mas, a partir daí, até Al-
menara, a rodovia está em péssi-
mas condições para o tráfego de
automóveis. A estrada entre a BR

Francelino cobra recuperação de estradas em Minas
116 e Almenara, asfal-
tada quando o sena-
dor foi governador,
também está, de acor-
do com suas informa-
ções, praticamente
inviável para trânsito.

� Apelo ao gover-
no federal para que o
trecho entre Almena-
ra e Salto da Divisa
seja colocado em
obras. Atualmente, é
necessário fazer uma
volta de 11 horas, mas com o tre-
cho recuperado, o trajeto pode
ser percorrido em pouco mais de
uma hora � reclamou o senador.

A situação que
registrou foi anali-
sada no 2º Encon-
tro das Estradas �
A Integração do
Brasil, encerrado
em Montes Claros
(MG), na última
sexta-feira. O sena-
dor informou que
o encontro reuniu
lideranças, parla-
mentares, prefeitos
e empresários da

região para discutir a recuperação
�  e a construção � de rodovias
para integração da Região Nordes-
te com o Centro-Sul do país.

O Brasil poderá, den-
tro de três ou quatro
anos, livrar-se do risco de
apagão, com a entrada
em operação de novas
hidrelétricas que estão
sendo projetadas e cons-
truídas no Tocantins �
afirmou Carlos Patrocí-
nio (PTB-TO).

A fim de que isso ocor-
ra, contudo, o senador ressaltou
ser necessário um esforço nacio-
nal para a eliminação de alguns
obstáculos ao pleno desenvolvi-
mento dos projetos de geração e
distribuição de energia. Ele desta-
cou alguns empecilhos vindos de

Hidrelétricas devem evitar apagão, diz Patrocínio
decisões judiciais e de
órgãos públicos, e ou-
tros vindos até da Cons-
tituição, como �a deci-
são de punir os estados
produtores de energia�
com a perda do Impos-
to de Circulação de
Mercadorias e Serviços
(ICMS) para os estados
consumidores.

Além das hidrelétricas de Serra
Quebrada, Estreito, Tupiratins,
Lajeado, Ipueiras, Peixe e São Sal-
vador, o estado do Tocantins abri-
gará, ainda, as hidrelétricas de
Marabá, Novo Acordo, Araguanã
e Santa Isabel nos rios Tocantins

e Araguaia, totalizando investi-
mentos da ordem de R$ 15,5 bi-
lhões e uma geração de energia
da ordem de 11 mil MW (mega-
watts), para beneficiar um total
de 30 milhões de consumidores.

Praticamente todos esses em-
preendimentos, segundo explicou
Patrocínio, serão de natureza pri-
vada. As empresas, contudo, vêm
encontrando dificuldades para a
execução dos seus projetos, algu-
mas geradas por �decisões desen-
contradas� da Justiça, outras por
�medidas contraditórias� adota-
das por organismos governamen-
tais, �que parecem não se enten-
der�, comentou.

Emilia agradeceu apoio
dos senadores em nome

do povo gaúcho

Francelino: população
sofre com situação

precária de rodovia

Pa t ro c ín io :
obstáculos

retardam obras

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E

6h � Saúde/Unip � Alcoolismo � parte 1
6h30 � Cidadania � O senador Iris Rezende e o
promotor Paulo Prata fazem balanço da Comissão de
Segurança
7h30 � Entrevista � O senador Tião Viana fala sobre
clonagem e bioética
8h � Canal do Município � Programa dedicado aos
municípios brasileiros nº 09
8h30 � Saúde/Unip � Alcoolismo � parte 1
9h � Especial � Indíos Xerentes
9h30 � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a
sociedade nº 09
10h � Seminário � O Novo Código Civil � Parte 4
11h30 � Especial � Brasília 2002
12h � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e
novos projetos nº 09
12h30 � Entrevista � O senador Sebastião Rocha fala
sobre os concursos públicos e as cotas para negros
13h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a
sociedade nº 09
13h30 � Cidadania � O senador Ricardo Santos e João
Baptista Herkenhoff falam sobre ética, educação e
cidadania
14h20 � Senado Informa � (ao vivo)
14h30 � Sessão Plenária � (ao vivo)
18h30 � Canal do Município � Programa dedicado
aos municípios brasileiros nº 09
19h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a
sociedade nº 09
19h30 � Cidadania � O senador Lúcio Alcântara e o
professor Rui Nogueira falam sobre Universidade

7h � Música e informação
7h30 � Programa Fala Cidadão
Em seguida � Música e informação
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Música e informação
13h � Programa Fala Cidadão
Em seguida � Música e informação
14h15 � Senado Notícias � Edição da Tarde
14h30 � Sessão Plenária do Senado (vivo)
18h30 � Programa Fala Cidadão
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
20h � Música e informação
21h � Programa Fala Cidadão
Em seguida � Música e informação
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h � Programa  Vozes do Século XX (reprise)

RÁDIO SENADO ONDAS CURTAS

(Transmitindo para a Região Norte/Nordeste/Centro-
Oeste e Norte de Minas na Frequëncia de 5990 Kwz,
na Faixa de 49 metros)
7h � Revista Coisas do Brasil
8h/23h � Transmissão em cadeia com a Rádio Senado FM

Pública
20h30 � Entrevista � O senador Pedro Simon fala sobre
a Lei do Registro Único
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � Sessão Plenária � (reapresentação)
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O senador Edison Lobão (PFL-
MA) prestou na sexta-feira home-
nagem aos trabalhadores do Bra-
sil, antecipando-se ao feriado de
1º de maio. Ao traçar um históri-
co de lutas operárias em todo o
mundo, ele observou que as mu-
danças ocorridas na economia
levaram à revisão do próprio con-
ceito de trabalhador.

� Esse conceito não mais se res-
tringe ao operário clássico. Hoje,
o setor terciário abriga mais mão-
de-obra do que qualquer outro, e

Uma audiência pública e uma
reunião para votação de extensa
pauta marcam a semana da Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS).
Logo após a Ordem do Dia de ama-
nhã, os integrantes da comissão ou-
vem o diretor de Transferência de
Benefícios da Caixa Econômica Fe-
deral, José Renato Lima, o secretá-
rio-executivo do Conselho Cura-
dor do Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço (FGTS), Paulo Eduar-
do Cabral Furtado, e o represen-
tante da sociedade no Grupo de
Apoio ao Conselho Curador do
FGTS, André Luiz de Souza.

O requerimento para a vinda
dos três foi apresentado pelo se-
nador Romero Jucá (PSDB-RR).
A audiência servirá para debater

A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) deverá examinar numa
de suas próximas reuniões proje-
to de lei da Câmara, de autoria do
Executivo, que trata do incentivo
do poder público à criação, con-
solidação e capacitação de coo-
perativas de trabalho e de associ-
ações compostas por pessoas de
comunidades carentes. A matéria
já foi aprovada no início do mês
pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), onde
teve como relator o senador Os-
mar Dias (PDT-PR). Na CAS, o re-
lator é o senador Benício Sampaio
(PPB-PI).

Pelo projeto, o poder público e
as entidades e empresas por ele
controladas poderão repassar às
cooperativas e associações recur-
sos financeiros, tecnológicos e
materiais. Esses recursos poderão
ser compensados mediante o for-

A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) aprovou na
semana passada dezenas de proje-
tos de lei, com destaque para a cri-
ação da cota para
negros e pardos, de
20% das vagas em
concursos públicos,
nas universidades e
nos contratos de
crédito educativo
pelos próximos 50
anos. A proposta é
de autoria do se-
nador José Sarney
(PMDB-AP) e o subs-
titutivo aprovado,
do relator Sebastião
Rocha (PDT-AP),
deverá ser votado em turno suple-
mentar nesta semana. Caso apro-
vado, o projeto deve seguir direto
para a Câmara dos Deputados, pois
tem caráter terminativo.

Outro projeto aprovado pela
CCJ, que teve como relator Iris
Rezende (PMDB-GO), permite ao
juiz, em caso de crime caracteriza-
do por violência doméstica, deter-
minar ao agressor que se afaste da
convivência com a vítima, antes da
conciliação ou do julgamento final
do processo. O combate à pedofilia
também recebeu reforço com a
aprovação de substitutivo ao pro-
jeto do senador Ramez Tebet, pre-
sidente do Senado, que tramita em
conjunto com outros dois proje-
tos sobre o mesmo assunto, de au-
toria de Romero Jucá (PSDB-RR)
e Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR).

A Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC), por sua vez, apro-
vou resolução para que o Tribunal
de Contas da União (TCU) investi-

gue todos os contratos firmados
entre os órgãos da administração
federal e a Fence Consultoria Em-
presarial, empresa que realiza tra-

balhos de varre-
dura de telefo-
nes. Ainda foi
aprovado re-
querimento de
convocação do
ministro da Saú-
de, Barjas Negri,
para explicar,
em audiência
pública, a epi-
demia de den-
gue no país.

A Comissão de
Educação (CE)

aprovou projeto do então senador
Vasco Furlan (PFL-SC) que institui
23 de julho como o Dia Nacional
de Combate ao Dengue. A CE tam-
bém aprovou a concessão de um
canal de TV a cabo destinado ao
Supremo Tribunal Federal (STF).

Moção de solidariedade ao di-
plomata José Maurício Bustani,
diretor-geral da Organização para
Proscrição das Armas Químicas
(Opaq), que vem sofrendo pres-
são do governo norte-americano
para deixar o cargo, foi aprovada
pela Comissão de Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional (CRE). A
comissão também aprovou reque-
rimento para a realização de au-
diência pública com os dirigentes
do Movimento Shalom-Salam-Paz,
Michael Haradon e Nicholas Ma-
zen, para debaterem o conflito
palestino-israelense. Na mesma li-
nha, foi aprovado voto de censu-
ra ao governo de Israel pela inva-
são do Estado palestino.

Cota para negros foi um
dos temas da semana

Lobão presta homenagem aos trabalhadores
Antecipando-se ao feriado de 10 de maio, senador traça histórico de lutas operárias em todo o mundo e

lembra que comemorações tiveram início há 112 anos, como homenagem às vítimas do massacre de Chicago
são trabalhadores o feirante, o
artista, o técnico em informática
e tantos outros � afirmou Lobão.

O senador recordou que as co-
memorações pelo 1º de maio co-
meçaram há 112 anos, como ho-
menagem a trabalhadores que fo-
ram vítimas, no ano anterior, de
uma carnificina ocorrida em Chi-
cago, por terem reivindicado re-
dução na jornada de trabalho.

A cada 1º de maio, lembrou o
senador, novas reivindicações
entraram em pauta, ao longo dos

últimos anos, como a liberdade
para os sindicatos, o descanso
semanal remunerado, as férias e
o salário mínimo. A data, disse
Lobão, converteu-se em �símbolo
da luta� dos trabalhadores.

O senador registrou que ocor-
reu em 1895 a primeira celebra-
ção, no Brasil, do 1º de maio, no
Centro Socialista de Santos. Mas
foram necessários ainda 30 anos,
relatou, para que o então presi-
dente Artur Bernardes assinasse
decreto estabelecendo a data

José Sarney é autor do projeto
que institui cota para negros

e pardos em universidades

Edison Lobão: conceito de
trabalhador não mais se

restringe ao operário clássico

Mudanças no FGTS geram audiências
oito projetos de lei do Senado que
alteram a legislação sobre o FGTS.

Nesta quarta-feira, às 9h, a CAS
se reúne para votar, entre outras
matérias, o projeto de lei que tra-
ta da comercialização de substi-
tutos do leite materno e de arti-
gos de puericultura. O relator,
senador e pediatra Geraldo Al-
thoff (PFL-SC), apresentou subs-
titutivo ao texto original, de auto-
ria do senador Geraldo Cândido
(PT-RJ). A proposição tramita em
decisão terminativa, ou seja, cabe
à CAS dar a decisão final do Sena-
do sobre o assunto, a não ser que
seja apresentado requerimento
para que a matéria seja submeti-
da à avaliação do Plenário.

Também em decisão terminativa

necimento de bens e serviços.
O projeto altera ainda a Lei de

Licitações, permitindo a dispensa
para a contratação ou aquisição
de bens e serviços de cooperati-
vas de trabalho por um período
de três anos. A dispensa da licita-
ção, conforme emenda apresen-
tada à proposta por Osmar Dias
na CCJ, só se dará se a cooperati-
va estiver sendo capacitada em
programas e projetos de incenti-
vo promovidos pela administra-
ção pública.

Não serão dispensadas da lici-
tação, conforme o projeto, as co-
operativas e associações cujo qua-
dro social tenha em sua composi-
ção mais de 10% de associados
que tenham pertencido a outras
cooperativas e associações já con-
templadas anteriormente com a
referida dispensa.

Segundo a exposição de moti-

vos do Executivo, feita pelo então
ministro da Justiça Nelson Jobim,
a intenção do projeto é �direcio-
nar a atividade estatal para o in-
centivo da criação e consolidação
das cooperativas educacionais e
de trabalho, cujos cooperativados
sejam integrantes de comunida-
des carentes ou de associações
voltadas à formação profissional
e à geração de empregos em zo-
nas de baixa renda�. No parecer
favorável de Osmar Dias aprova-
do pela CCJ, o senador diz que a
proposta ajudará na redução das
desigualdades sociais.

está projeto de Romeu Tuma (PFL-
SP) que permite ao portador de
deficiência visual ingressar e per-
manecer em ambientes de uso co-
letivo acompanhado de cão-guia.
Outra proposição que pode ter na
CAS sua tramitação final é o pro-
jeto de Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
que trata da reprodução assisti-
da. Completa a relação o projeto
de lei que permite a concessão do
seguro-desemprego ao trabalha-
dor extrativista vegetal e ao bene-
ficiador de produtos da floresta
durante o período em que o tra-
balhador estiver impedido de
exercer sua atividade. A proposta
é de autoria dos senadores Se-
bastião Rocha (PDT-AP) e Marina
Silva (PT-AC).

Comissão examina projeto
 que estimula cooperativas

Benício Sampaio é relator
da proposta na Comissão

de Assuntos Sociais
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ruzcomo Dia do Trabalhador.

A celebração ganhou mais
importância no país, afir-
mou Lobão, durante o go-
verno de Getúlio Vargas,
que sempre anunciava nes-
sa data medidas reivindi-
cadas pelos trabalhadores,
como o salário mínimo.
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Mozarildo Cavalcanti, Luiz Otávio, João Alberto Souza e Lindberg Cury

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) destacou a passagem do
Dia do Índio, comemorado sexta-
feira, pedindo reflexão sobre a situ-
ação desse grupo étnico e apontan-
do injustiças e equívocos que, em
sua opinião, vêm sendo cometidos
contra as comunidades indígenas
ao longo da história brasileira.

O parlamentar chamou a atenção
para a �excessiva intromissão� de
organismos internacionais na reali-
dade das comunidades indígenas.
Para ele, a ingerência externa e a
omissão das autoridades governa-
mentais têm gerado o abandono dos
índios e uma visão distorcida sobre
as condições em que eles vivem.

� Existe omissão por parte dos

Ao discursar sobre o Dia do Ín-
dio, comemorado sexta-feira, a se-
nadora Marina Silva (PT-AC) lamen-
tou que a cultura indígena seja tão
desvalorizada hoje. Para a senado-
ra, sempre que se escolhe uma data
para uma homenagem, isso quer
dizer que o objeto da homenagem é
desprestigiado na sociedade: a mu-
lher é discriminada, a floresta é tra-
tada com descaso, o negro e o índio
são desvalorizados, observou.

Marina explicou não ser contrá-
ria à política de incentivo à assimila-
ção das comunidades indígenas
pelo conjunto da sociedade � ad-
vogada por muitos � para possibili-
tar sua cidadania plena no país,
numa etapa posterior. Ela defendeu,
no entanto, que a estratégia não seja
baseada na imposição dos valores
culturais e econômicos do branco,
mas na livre escolha do índio para
aderir à cultura branca ou não.

A Comissão Parla-
mentar Conjunta do
Mercosul, presidida
pelo senador Rober-
to Requião (PMDB-
PR), reúne-se ama-
nhã, às 17h30, para
examinar relatório
da senadora Emilia
Fernandes (PT-RS)
sobre projeto de de-
creto legislativo pro-
posto pelo senador Roberto Sa-
turnino (sem partido-RJ) que
determina a convocação de ple-
biscito para suspender as nego-
ciações do ingresso do Brasil na

O  senador Jeffer-
son Péres (PDT-AM)
condenou a resistên-
cia do Poder Executi-
vo em reajustar a ta-
bela do Imposto de
Renda de Pessoas Fí-
sicas (IRPF) e lamen-
tou que a classe mé-
dia brasileira não se
encontre entre as pri-
oridades do governo,
a seu ver mais preocupado em
cumprir as metas de superávit
fiscal acertadas com o Fundo
Monetário Internacional (FMI).

� Sem conexões políticas nos
círculos decisórios, sem lobby no
Congresso Nacional, a classe mé-
dia é presa fácil da fúria arreca-
datória do governo. Um governo
que dá prioridade tão absoluta às
metas acertadas com o FMI e aos
compromissos com os banqueiros
e que não tem tempo, nem ener-
gia, para preocupar-se em pres-
tar serviços públicos condizentes
com a imensa massa de recursos
extraída da sociedade � declarou.

A União, disse o senador, afir-
ma não ter alternativa de arreca-
dação e ameaça transferir para os
mais pobres, por meio do corte
de programas sociais, a perda de

Marina pede respeito à cultura indígena
Ao assinalar a passagem do Dia do Índio, senadora protestou contra o projeto de construção de uma hidrelétrica em Mato

Grosso, em área demarcada, sem cumprimento de exigências legais. Segundo  ela, isso �jamais ocorreria com terras de brancos�

A senadora protestou contra o
projeto de construção de uma hi-
drelétrica em Mato Grosso, dentro
de área demarcada para os índios.
O projeto foi aprovado nas Comis-
sões de Constituição, Justiça e Cida-
dania e de Assuntos Sociais antes
do cumprimento das exigências da

governos e excesso de
especialistas sobre a si-
tuação indígena. São
muitos os que falam
por índios, mas mo-
ram no exterior ou no
litoral, em Ipanema, e
nunca viveram de per-
to o que acontece em
uma tribo ou aldeia �
criticou.

Mozarildo exempli-
ficou com notícias de revistas es-
pecializadas e de jornais segundo
as quais cientistas de uma organi-
zação não-governamental estari-
am coletando sangue de índios da
reserva Ianomâmi, clandestina-
mente, com vistas a estudos sobre

Constituição, segundo Marina: a
proposta não tem a anuência das
comunidades indígenas, não tem a
aprovação da Fundação Nacional
do Índio e nem sequer dispõe de
relatório de impacto ambiental. A
decisão final do Congresso ainda
não foi assegurada, mas 40% dos
investimentos da obra já foram fei-
tos, observou. Para Marina, isso
espelha descaso com a terra indígena.

� Uma situação dessas jamais
ocorreria com terras de brancos �
salientou a senadora.

Em aparte, o senador Edison Lo-
bão (PFL-MA) afirmou que o país
tem uma dívida muito grande com
as comunidades indígenas, que, des-
de o descobrimento do Brasil, têm
sido sistematicamente massacradas.

� Não podemos desfazer os er-
ros e as omissões, mas podemos
diligenciar para que tais crimes não
mais se repitam � disse.

Na opinião de Marina, índio deve
escolher livremente se quer

aderir à cultura branca ou não

Mozarildo presta homenagem a índios e Rondon
o material genético.

RONDON
 O senador aprovei-

tou para elogiar o tra-
balho do Exército bra-
sileiro, ressaltando o
apoio da instituição às
comunidades indíge-
nas, à defesa do terri-
tório nacional e à in-
tegração do país. Ele
homenageou a figura

do Marechal Cândido Rondon
como precursor do movimento in-
digenista, lembrando que foi com o
militar que se iniciaram os progra-
mas sociais de apoio ao índio e que
se consolidou a presença do Exér-
cito em todos os rincões do país.

Classe média não é prioridade
para o governo, diz Jefferson

R$ 5,3 bilhões que
teria com a corre-
ção da tabela do
IRPF.

Jefferson citou ar-
tigo publicado no jor-
nal Gazeta Mercantil
pelo advogado Sidney
Stahl para contestar
as intenções do go-
verno. Segundo da-
dos do artigo, gran-

des proprietários rurais beneficia-
ram-se recentemente da decisão do
governo de transferir para o Te-
souro uma dívida de R$ 10,7 bi-
lhões, garantindo 25 anos de pra-
zo aos ruralistas para pagá-la. �Que
contraste com o duro tratamento
dispensado à classe média!�, com-
parou o senador.

Neste ano eleitoral, disse Jeffer-
son, as frustrações dos contribu-
intes serão levadas em conta no
momento em que se estabelecer
o �cálculo político para definir a
candidatura e a plataforma eleito-
ral que ofereçam à classe média
brasileira a oportunidade de tri-
lhar novos caminhos, longe da in-
sensibilidade, das agruras e dos sa-
crifícios impostos há vários anos
pela política econômica do atual
governo�.

Área de Livre Co-
mércio das Amé-
ricas (Alca) pelo
prazo de 20 anos.

Entre outros re-
querimentos, tam-
bém será analisado
o de autoria do de-
putado Inácio Arru-
da (PCdoB-CE), que
propõe a realização
de audiências públi-

cas conjuntas da Comissão do
Mercosul e da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacio-
nal para discutir as conseqüên-
cias da implantação da Alca.

Mozarildo: muitos falam
por índios, mas moram

no exterior ou no litoral

Relatório do Fundo
Monetário Internacio-
nal (FMI) dando con-
ta de que a economia
brasileira está sólida e
tem credibilidade jun-
to a países do Primei-
ro Mundo e a grandes
instituições de crédito,
como o Banco Mundi-
al, foi comentado na
sexta-feira pelo sena-
dor Romero Jucá (PSDB-RR), que
destacou a projeção de crescimen-
to de 2,5% para o Brasil.

Jucá saúda credibilidade da economia brasileira
Ele observou que,

enquanto a economia
brasileira mostra-se es-
tável, a da Argentina,
de acordo com o rela-
tório, deverá apresen-
tar encolhimento de
15%. Jucá informou
que o estudo do FMI
compara  a economia
brasileira às mais está-
veis do mundo. Isso, a

seu ver, deve-se à adoção  de uma
política econômico-financeira cor-
reta levada adiante pelo presidente

Fernando Henrique Cardoso.
       EXÉRCITO E ÍNDIOS

No mesmo discurso, Jucá saudou
o Dia do Exército Brasileiro e o Dia
do Índio, comemorados na sexta-
feira. Para ele, a coincidência de da-
tas tem uma razão: é que a imagem
do Exército está ligada à proteção
dos índios brasileiros.

 Com relação ao Dia do Índio,
Jucá, que já foi presidente da Fun-
dação Nacional do Índio, pregou o
estabelecimento de uma política que
dê melhores condições de vida às
comunidades indígenas.

Comissão do Mercosul discute
plebiscito sobre adesão à Alca

Roberto Requião
preside a Comissão

do Mercosul
Romero Jucá comenta

relatório do FMI sobre
economia brasileira

Jefferson Péres critica
�tratamento duro�

dado à classe média
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